LEI Nº 2.233/86
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Municipal de Patos de Minas.

O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a estrutura, carreira e regime jurídico do pessoal do Magistério público municipal, de 1º e 2º graus, de Patos de Minas.

Art. 2º - Integra o Magistério o conjunto de servidores que exercem a docência no sistema municipal de ensino.

CAPÍTULO II

Do Quadro do Magistério.


Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por:


I – Cargo é o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades cometidos pelo município a um servidor que exerça atividades de docência nas Unidades Escolares;

II – classe, o grupo de atividades da mesma natureza, ou afins, com denominação própria e idêntico grau de dificuldade e responsabilidade;

III – série de classes, o conjunto de classes da mesma natureza, superposta segundo o grau de dificuldade e responsabilidade, em carreira, a cada classe correspondendo faixa de níveis de vencimento.

Art. 3º - O Quadro Permanente compõe-se de classes de cargos em comissão e efetivos.

Art. 4º - O Quadro de Magistério compõe-se das seguintes categorias:

I – Regente de Ensino

II – Professor

Art. 5º - Os Anexos I e II a esta Lei contém a classificação e estabelece os respectivos requisitos de habilitação bem como os vencimentos.

Parágrafo Único – As classes desdobram-se em graus onde se dá a progressão horizontal.


Art. 6º - O Quadro do Magistério terá a sua composição numérica fixada anualmente, pelo Executivo Municipal, com base nas necessidades levantadas pelo órgão competente.

CAPÍTULO III
Do Regime Funcional

Art. 7º - Ao pessoal do magistério municipal aplica-se o regime previsto nesta Lei, com adoção subsidiária do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e demais normas a eles aplicáveis, desde que conflitem com os dispositivos deste Estatuto.
SEÇÃO I

Do Provimento


Art. 8º - A admissão ao Quadro de Magistério Municipal far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, obedecida para a inscrição a exigência de habilitação específica. 

Art. 9º - Realizar-se-ão concursos, anualmente, desde que se comprove existência de vagas.


Art. 10 – O Edital do Concurso será publicado, 30 (trinta) dias antes de sua realização.


Art. 11 – Do Edital do Concurso constarão: natureza da atividade, habilitação exigida, valor da taxa de inscrição, número de vagas, valor de remuneração inicial do cargo.


Art. 12 – Os Programas das provas do concurso constituem parte integrante do edital.


Parágrafo Único – As provas serão elaboradas por especialistas designados pela Secretaria Municipal de Administração.


Art. 13 – Além de outros documentos que o Edital possa exigir pra inscrição em concurso, o candidato apresentará os que comprovem:

I - ser brasileiro;


II - satisfazer os limites de idade fixados;


III - ter habilitação para exercício do cargo;


IV - estar em dia com as obrigações eleitorais e militares.


Art. 14 – no Julgamento de títulos dar-se-á valor ao tempo de exercício no magistério público municipal de Patos de Minas, à conclusão de curso superior na área de magistério e cursos de atualização, não podendo o número de pontos desta prova ultrapassar a 50% (cinqüenta por cento) do valor total de pontos a serem atribuídos,l no concurso.

Art. 15 – O resultado do concurso será homologado pela Secretaria Municipal de Administração, publicando-se na imprensa local a relação dos candidatos aprovados em ordem decrescente de classificação.


Art. 16 – A Homologação do concurso deverá ocorrer dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua realização.


Art. 17 – Será considerado aprovado o candidato que alcançar pelo menos 50% (cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos à prova escrita. 


Art. 18 – Dentre os candidatos aprovados, os classificados até o limite das vagas previstas no Edital têm assegurado o direito à nomeação.


Art. 19 – O ato de nomeação será expedido no prazo de 30(trinta) dias contatos da homologação do concurso.


Art. 20 – A nomeação far-se-á para o cargo a que se referir o edital do concurso.


Art. 21 – Nenhum concurso terá efeito de vinculação permanente do professor à escola, para a qual foi designado.

SEÇÃO II

Da Promoção e do Acesso


Art. 22 – Aos servidores do Quadro do Magistério aplicam-se as disposições referentes à promoção e ao acesso previsto para os demais servidores da Administração Municipal, no Estatuto dos Funcionários Públicos ou legislação complementar.

SEÇÃO III

Dos Vencimentos e das Vantagens


Art. 23 – Os vencimentos e a jornada de trabalho dos servidores do Quadro do Magistério são os estabelecidos no anexo a esta Lei.


Art. 24 – Os integrantes do Quadro do Magistério serão beneficiados pela progressão horizontal, na mesma proporção dos demais servidores municipais, na forma que dispuser a legislação específica.


Art. 25 – Ficam garantidas aos servidores do Quadro do Magistério todas as vantagens pecuniárias que gozam os demais servidores municipais, na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais e legislação complementar.


Parágrafo Único – A gratificação por tempo de serviço é de 10% (dez por cento) por cada 5 (cinco) anos de efeito exercício.

SEÇÃO VI

Da Avaliação de Desempenho


Art. 26 – O servidor do Quadro do Magistério Municipal terá seu desempenho permanentemente avaliado com o objetivo de se apurarem os seguintes requisitos:


I - assiduidade;


II - dedicação e interesse pelo serviço;


III - disciplina;


V - iniciativa;


VI - lealdade a administração municipal;


VII - participação em cursos de habilitação profissional;


VIII - pontualidade.


Art. 27 – O resultado da avaliação de desempenho será divulgado até o dia 31 de janeiro de cada Ano e terá validade até a mesma data do ano seguinte.


Art. 28 – A avaliação de desempenho será feita pela equipe de supervisores e chefe da seção de Escritutação e Informação.

CAPÍTULO VI

Da Movimentação do Pessoal


Art. 29 – A movimentação do Pessoal do Magistério se dá mediante lotação e remoção.

Art. 30 – Entende-se por:


I - Lotação, a indicação da unidade escolar em que o servidor terá o exercício;


II - Remoção, o deslocamento do servidor de uma unidade escolar para outra.


Art. 31 – A fixação do local onde o professor exercerá as atribuições específicas de seu cargo será feita por ato de lotação, respeitando-se os seguintes critérios:


I - Classificação em concurso público, residentes na localidade;


II - ordem crescente de classificação em concurso público para os não residentes na localidade.


Parágrafo Único – Entende-se por localidade a residência do professor localizada num raio de até 5 (cinco) quilômetros da escola.


Art. 32 – A lotação do pessoal do Quadro do Magistério Municipal será aprovada, anualmente, pelo Secretário Municipal de Educação.


Art. 33 – É vedada a designação de pessoal do Quadro de Magistério para o exercício de funções que não nas unidades escolares, salvo a designação para o exercício de cargo em comissão e/ou funcionário com mais de 10(dez) anos de serviços prestados à Prefeitura Municipal, que até 1986 se encontrava à disposição de outro órgão.


Art. 34 – A movimentação do pessoal do Magistério, de uma para outra escola fica a critério da Administração Municipal, desde que:


I - Não acarrete prejuízo ao funcionamento da unidade onde tiver exercício o servidor;


II - exista vaga na unidade para onde á solicitada a emoção.

Parágrafo Único – Terá preferência, em caso de haver mais de um candidato à mesma vaga:


I - O residente na localidade da escola;


II - o que contar mais tempo de serviço público municipal e, em caso de empate, o mais idoso.


Art. 35 – Quando o número de professores lotados numa escola for superior à necessidade do ensino, serão removidos os excedentes. 


Parágrafo Único – Na hipótese deste artigo será removido:


I - o professor não residente na localidade da escola;


II - o de menor tempo de exercício na escola;


III - o de menor tempo de exercício no magistério municipal;


IV - idade menor;


Art. 36 – A remoção poderá ser feita:


I - a pedido do funcionário;


II - ex-ofício, por conveniência do ensino.


Art. 37 – Os pedidos de remoção devem ser protocolados nos meses de outubro e novembro de cada ano, para ser processado no início do ano letivo subseqüente.


Art. 38 – A remoção poderá ser solicitada por permuta.


§ 1º - A permuta será processada mediante solicitação escrita, dos interessados, no final de cada ano.


§ 2º - Não poderá permutar o servidor que estiver em licença.

CAPÍTULO V

Dos direitos e Vantagens


Art. 39 – Aos servidores do Quadro do Magistério ficam assegurados todos os direitos e vantagens dos demais servidores municipais, na forma do Estatuto dos Funcionários Municipais e legislação complementar.


Art. 40 – As férias dos servidores lotados nas escolas municipais será de 60(sessenta) dias por ano, sendo, no mínimo, 30 (trinta) dias consecutivos e sempre coincidentes com as férias escolares.

Art. 41 – Ao ocupante do cargo do magistério será concedia aposentadoria aos 25 (vinte e cinco) anos, se for do sexo feminino, e aos 30(trinta) anos, se for do sexo masculino.

CAPÍTULO VI

Do Regime Disciplinar


Art. 42 – Aplica-se, aos servidores do Quadro do Magistério, o regime disciplinar previsto para os demais servidores municipais.
CAPÍTULO VIII

Das Disposições Finais


Art. 43 – Na vigência desta Lei vedada a contratação, em regime diverso do desta Lei, do servidor para atividades do Quadro do Magistério, salvo se por prazo determinado, de até 1 (um) ano, pra fins de substituição ou vagas não preenchidas por concurso público.


Art. 44 - Aos professores não habilitados e que estejam matriculados e freqüentes em cursos de habilitação e aos habilitados, com mais de 10(dez) anos de serviços prestados à Prefeitura, que não lograram aprovação em concurso público, fica assegurada uma vaga nas escolas municipais.


Parágrafo Único – Na hipótese deste artigo o professor será designado para as vagas não preenchidas pelos concursados, obedecendo-se os seguintes critérios:


I - residência na localidade;


II - tempo de serviço prestado, como professor, à Prefeitura.


Art. 45 - O servidor não habilitado, terá direito à classificação na classe inicial de carreira à época de sua habilitação, desde que submetido a concurso público.


Art. 46 – O tempo de magistério público municipal anterior a esta lei será computado para fins de enquadramento.


Art. 47 -  Os cargos de regentes de ensino serão extintos quando da vacância.


Art. 48 – Aplicam-se subsidiariamente, aos servidores do Quadro do Magistério, o Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais e legislação complementar.


Art. 49 – Integram esta Lei os anexos I e II.


Art. 50 – Revogam-se as disposições em contrário.


Art. 51 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de agosto de 1987.

Arlindo Porto Neto - Prefeito Municipal
	QUADRO DO MAGISTÉRIO

	
	
	
	

	
	
	
	

	DENOMINAÇÃO
	ATUAÇÃO
	HABILITAÇÃO
	JORNADA DE TRABALHO

	 
	 
	 
	 

	Regente de Ensino I
	1a. á 4a./ 1º Grau
	Não habilitada
	24 horas semanais

	 
	 
	 
	 

	Regente de Ensino II
	5a.á 8a./ 1º Grau
	Não habilitada
	24 horas semanais

	 
	 
	 
	 

	Regente de Ensino III
	2º Grau
	Não habilitada
	24 horas semanais

	 
	 
	 
	 

	Professor I
	1a.à 4a./ 1º Grau
	Habilitação específica de 2º Grau
	24 horas semanais

	 
	 
	Habilitação específica obtida em curso de Licenciatura curta ou plena
	

	Professor II
	5a. á 8a./ 1º Grau
	
	24 horas semanais

	 Professor III
	 2º Grau
	Habilitação específica obtida em curso de graduação correspondente à Licenciatura curta ou plena
	24 horas semanais


	TABELA DE VENCIMENTOS

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NÍVEIS
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	CARGOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	REGENTE DE ENSINO 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I 
	3.484,00
	3.571,00
	3.868,00
	4.075,00
	4.292,00
	4.522,00
	4.766,00
	5.020,00
	5.290,00
	5.574,00

	REGENTE DE ENSINO 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	II
	58,05
	61,15
	64,44
	67,90
	71,53
	75,36
	79,42
	83,69
	88,15
	92,89

	HORA/ AULA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	REGENTE DE ENSINO 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III
	66,35
	69,91
	73,63
	77,61
	81,75
	86,15
	90,74
	95,61
	100,75
	106,16

	HORA/ AULA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROFESSOR 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	4.289,00
	4.519,00
	4.775,00
	5.017,00
	5.285,00
	5.567,00
	5.867,00
	6.180,00
	6.511,00
	6.862,00

	PROFESSOR 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	II
	72,57
	76,47
	80,54
	84,90
	89,44
	94,22
	99,29
	104,62
	110,21
	116,11

	HORA/ AULA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROFESSOR 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	II
	82,94
	87,36
	92,06
	97,00
	102,2
	107,67
	113,45
	119,54
	125,94
	132,71

	HORA/ AULA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


